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Além deste caderno de provas, contendo setenta 

questões objetivas e o tema de redação, você 

receberá do fiscal de sala: 

  uma folha de respostas das questões objetivas 

    uma folha de textos definitivos destinada à 

redação 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 

da prova, já incluído o tempo para a marcação da 

folha de respostas da prova objetiva e a 

transcrição da redação para a folha de textos 

definitivos  

 2 horas e 30 minutos após o início da prova é 

possível retirar-se da sala, sem levar o caderno 

de provas  

 30 minutos antes do término do período de 

prova é possível retirar-se da sala levando o 

caderno de provas 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 

candidatos durante a aplicação da prova 

 Levantar da cadeira sem autorização do fiscal de 

sala 

 Usar o sanitário ao término da prova, após 

deixar a sala 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 

resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 

correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem 

repetição de questões ou falhas. Caso contrário, 

notifique imediatamente o fiscal da sala, para que 

sejam tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 

número de inscrição e documento de identidade e 

leia atentamente as instruções para preencher a 

folha de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 

material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) 

reservado(s) 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de 

provas. Caso tenha recebido caderno de cargo ou 

cor ou tipo diferente do impresso em sua folha de 

respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 

informado para o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva 

é de sua responsabilidade e não será permitida a 

troca da folha de respostas em caso de erro 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento 

de suas respostas. Para fins de avaliação, serão 

levadas em consideração apenas as marcações 

realizadas na folha de respostas da prova objetiva, 

não sendo permitido anotar informações relativas 

às respostas em qualquer outro meio que não seja 

o caderno de provas 

 A FGV coletará as impressões digitais dos 

candidatos na lista de presença 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 

detecção de metais quando do ingresso e da saída 

de sanitários durante a realização das provas 

 Boa sorte! 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 



  

 

 

 

 

 

 



Câmara Municipal de Salvador  FGV – Projetos 

 

Analista Legislativo Municipal - Área de Gestão de Pessoas - 01 (Controle Funcional, Administração de 
Pessoal, Gestão de Pessoas) 

 Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 3 

 

Língua Portuguesa 

Texto 1 – Orgânico por um bom motivo 

Chico Junior, O Globo, 25/11/2017 (fragmento) 

O mundo caminha para um consumo cada vez maior de alimento 
orgânico. A Dinamarca, por exemplo, começou há 25 anos uma 
política agrícola-ambiental que vai torná-la, até 2020, o primeiro 
país do mundo a ter sua produção de alimentos 100% orgânica. 
Está conseguindo isso graças a um forte trabalho de 
conscientização e por intermédio de subsídios aos pequenos 
agricultores. 

Resumidamente, o alimento orgânico também pode ser chamado 
de agroecológico – a agroecologia pode ser definida como o 
estudo da agricultura a partir de uma perspectiva ecológica. É 
aquele produzido de forma sustentável, respeitando-se e não 
agredindo o meio ambiente e não utilizando fertilizantes 
químicos e, muito menos, os defensivos agrícolas químicos, os 
chamados agrotóxicos. Diga-se de passagem que o Brasil é o país 
que mais usa agrotóxico no mundo, inclusive vários que são 
proibidos em diversas partes do planeta, banidos da Europa e dos 
Estados Unidos. 

A produção e consumo de orgânicos se dão por duas razões 
básicas: aumento do que chamamos de consciência ecológica e o 
desejo de se consumirem alimentos mais saudáveis. 

No Brasil caminha-se ainda lentamente, mas caminha-se, o que 
faz com que os produtos ainda sejam caros e fora do alcance da 
maioria. Mas o fato é que a produção vem aumentando ano a 
ano e os preços, de maneira geral, diminuindo. 

 

1 

No texto 1, a introdução tem a função textual de: 

(A) delimitar o tema a ser abordado no texto; 

(B) alertar para um problema na produção de alimentos; 

(C) indicar um exemplo a ser seguido; 

(D) prever um futuro a ser alcançado pelo Brasil; 

(E) aconselhar as autoridades sobre política agrícola. 

 

2 

Ao dizer que “O mundo caminha para um consumo cada vez 
maior de alimento orgânico”, o autor do texto 1 apela para um 
tipo de figura de linguagem caracterizada pela: 

(A) personificação de seres inanimados; 

(B) utilização de um todo significando uma parte; 

(C) comparação entre um termo real e um figurado; 

(D) repetição enfática de termos; 

(E) presença de termos de significação oposta. 

 

3 

O segundo período do texto 1 tem a finalidade de: 

(A) destacar a importância da Dinamarca no cenário mundial da 
produção de orgânicos; 

(B) indicar um caso de sucesso, representado por um país de 
prestígio internacional; 

(C) comprovar uma afirmação anterior, que parecia 
demasiadamente vaga; 

(D) exemplificar um caso de êxito na produção de orgânicos 
como algo que deve ser adaptado à nossa realidade; 

(E) acrescentar um argumento que auxilie o convencimento de 
nossas autoridades agrícolas. 

 

4 

A palavra “agrícola-ambiental” aparece grafada com hífen pela 
mesma razão semântica do seguinte vocábulo abaixo: 

(A) segunda-feira; 

(B) tenente-coronel; 

(C) inter-relacionamento; 

(D) cara-de-pau; 

(E) político-econômico. 

 

5 

O segundo parágrafo do texto 1 deve ser classificado, em termos 
de gênero textual predominante, como: 

(A) informativo; 

(B) instrucional; 

(C) didático; 

(D) publicitário; 

(E) injuntivo. 

 

6 

O segmento do texto 1 que NÃO apresenta uma marca 
metalinguística é: 

(A) “Resumidamente, o alimento orgânico também pode ser 
chamado de agroecológico"; 

(B) “a agroecologia pode ser definida como o estudo da 
agricultura a partir de uma perspectiva ecológica”; 

(C) “É aquele produzido de forma sustentável”; 

(D) “e, muito menos, os defensivos agrícolas químicos, os 
chamados agrotóxicos”; 

(E) “inclusive vários que são proibidos em diversas partes do 
planeta”. 

 

7 

“Diga-se de passagem que o Brasil é o país que mais usa 
agrotóxico no mundo”; a utilização do termo “de passagem” 
informa ao leitor que: 

(A) algo de pouca importância vai ser incluído no texto; 

(B) um segmento de curta extensão vai ser inserido no texto; 

(C) uma mensagem essencial vai ser acrescentada ao texto; 

(D) uma pequena interrupção do tema central vai ocorrer; 

(E) uma retificação de algo anterior vai ser feita. 
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8 

“Diga-se de passagem que o Brasil é o país que mais usa 
agrotóxico no mundo”; a modificação de um elemento provoca 
mudança de sentido em: 

(A) O Brasil é o país que mais usa agrotóxico no mundo, diga-se 
de passagem; 

(B) Diga-se de passagem que o país que usa mais agrotóxico no 
mundo é o Brasil; 

(C) O país que mais usa agrotóxico no mundo, diga-se de 
passagem, é o Brasil; 

(D) Seja dito de passagem que o país que mais usa agrotóxico no 
mundo é o Brasil; 

(E) O Brasil é o país que mais usa agrotóxico no mundo, seja dito 
de passagem. 

 

9 

O segmento do texto 1 em que os termos sublinhados são 
redundantes é: 

(A) “Está conseguindo isso graças a um forte trabalho de 
conscientização e por intermédio de subsídios aos pequenos 
agricultores”; 

(B) “aquele produzido de forma sustentável, respeitando-se e 
não agredindo o meio ambiente”; 

(C) “os defensivos agrícolas químicos, os chamados agrotóxicos”; 

(D) “são proibidos em diversas partes do planeta, banidos da 
Europa e dos Estados Unidos”; 

(E) “A produção e consumo de orgânicos se dão por duas razões 
básicas”. 

 

Texto 2 – Intercâmbio de alimentos 

Renato Mocelline/Rosiane de Camargo, História em debate. São 
Paulo: Editora do Brasil, p. 72. 

A chegada dos europeus à América foi o começo de uma das 
transformações mais revolucionárias nos hábitos alimentares dos 
seres humanos. 

Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a comer 
produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo plantas 
e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis enviavam à 
Europa todos os alimentos exóticos que os nativos lhes ofereciam 
para, de alguma forma, apaziguar a Coroa pelas dificuldades que 
tinham de encontrar os tão desejados metais preciosos. 

Progressivamente, por meio dessa troca entre América e Europa, 
a flora e a fauna de ambos os continentes foram modificadas, 
pois diversas plantas e animais adaptaram-se aos novos climas. 
Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi enriquecida. 

10 

O primeiro parágrafo do texto 2 funciona como: 

(A) uma afirmativa que é explicitada no decorrer do texto; 

(B) uma informação que é contestada a seguir; 

(C) uma referência histórica cujos termos são explicados; 

(D) uma opinião pessoal que não é satisfatoriamente justificada; 

(E) uma alusão geradora de curiosidade no leitor. 

 

11 

O texto 2 deve ser considerado prioritariamente: 

(A) narrativo, por estruturar-se em etapas cronológicas; 

(B) dissertativo-expositivo, por organizar-se em informações sem 
ligações de causa/consequência; 

(C) dissertativo-argumentativo, por apresentar um pensamento 
que é defendido no decorrer do texto; 

(D) descritivo, por mostrar características e qualidades das 
pessoas e coisas referidas; 

(E) injuntivo, por indicar, de forma didática, os caminhos a serem 
seguidos no estudo da alimentação na História. 

 

12 

“A chegada dos europeus à América foi o começo de uma das 
transformações mais revolucionárias nos hábitos alimentares dos 
seres humanos”. 

Com base nesse segmento inicial do texto 2, foram propostas 
várias modificações no texto; a opção de mudança que interfere 
com a correção gramatical ou modifica a mensagem original é: 

(A) em lugar de “a chegada dos europeus” poderia estar “a 
chegada europeia”; 

(B) em lugar da expressão “à América” poderia estar “na 
América”; 

(C) em lugar de “uma das transformações mais revolucionárias” 
poderia estar “uma transformação das mais revolucionárias”; 

(D) em lugar de “hábitos alimentares” poderia estar “hábitos de 
alimentação”; 

(E) em lugar de “dos seres humanos” poderia estar “do Homem”. 

 

13 

Observe os três segmentos abaixo, retirados do texto 2. 

“por isso trouxeram consigo plantas e animais de sua terra natal” 

“Progressivamente, por meio dessa troca entre América e 
Europa...” 

“Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi 
enriquecida”. 

Nessas ocorrências, os pronomes demonstrativos empregados: 

(A) têm sempre por antecedente uma oração; 

(B) referem-se sempre a termos imediatamente anteriores; 

(C) mostram sempre referências a um de dois termos citados; 

(D) prendem-se sempre a elementos distantes no tempo; 

(E) ligam-se semanticamente a elementos já citados. 
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14 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis 
enviavam à Europa todos os alimentos exóticos que os nativos 
lhes ofereciam...”. 

Observando esse segmento do texto 2, é possível observar que: 

(A) as duas ocorrências do termo “espanhóis” exemplificam 
classes de palavras diferentes; 

(B) as duas ocorrências do termo “nativos” exemplificam a 
mesma classe de palavras; 

(C) a seleção vocabular de “plantas e animais” foi feita por serem 
elementos que servem de alimentação ao Homem; 

(D) o adjetivo “exóticos” é fruto da opinião tanto de nativos 
quanto de espanhóis; 

(E) os vocábulos “natal” e “nativos” pertencem a diferentes 
famílias de palavras. 

 

15 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal. Todavia, os espanhóis 
enviavam à Europa todos os alimentos exóticos que os nativos 
lhes ofereciam...”. 

O termo sublinhado mostra uma oposição entre os seguintes 
pontos: 

(A) apesar de nos primeiros anos de conquista os espanhóis 
resistirem aos alimentos americanos, com o passar do tempo 
passaram a adotá-los; 

(B) apesar de os espanhóis trazerem consigo alimentos de sua 
terra natal, não deixavam de alimentar-se dos alimentos 
exóticos da América; 

(C) apesar de os espanhóis não se alimentarem com os produtos 
nativos, mandavam esses mesmos alimentos para a Europa; 

(D) apesar de os nativos oferecerem alimentos americanos aos 
espanhóis, os conquistadores não os comiam, enviando todos 
eles para a Europa; 

(E) apesar de os nativos comerem produtos exóticos, os 
conquistadores europeus não só os comiam como os 
enviavam também para a Europa. 

 

16 

“Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram consigo 
plantas e animais de sua terra natal”. 

Na reescritura desse segmento do texto 2, a pontuação está 
INADEQUADA em relação às regras de pontuação em: 

(A) Os espanhóis, nos primeiros anos de conquista, resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(B) Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos e, por isso, trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(C) Nos primeiros anos da conquista os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal; 

(D) Os espanhóis resistiram a comer produtos nativos 
americanos, nos primeiros anos de conquista; trouxeram 
consigo, por isso,  plantas e animais de sua terra natal; 

(E) Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, e, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal. 

 

17 

No texto 2 há uma série de conectores; o conector sublinhado 
abaixo que tem seu valor semântico corretamente indicado é: 

(A) “Nos primeiros anos da conquista, os espanhóis resistiram a 
comer produtos nativos americanos, por isso trouxeram 
consigo plantas e animais de sua terra natal”/ consequência; 

(B) “Todavia, os espanhóis enviavam à Europa todos os alimentos 
exóticos que os nativos lhes ofereciam para, de alguma 
forma, apaziguar a Coroa...”/ referência; 

(C) “Todavia, os espanhóis enviavam à Europa todos os alimentos 
exóticos que os nativos lhes ofereciam para, de alguma 
forma, apaziguar a Coroa...”/ finalidade; 

(D) “Progressivamente, por meio dessa troca entre América e 
Europa, a flora e a fauna de ambos os continentes foram 
modificadas, pois diversas plantas e animais adaptaram-se 
aos novos climas”/ conclusão; 

(E) “Com isso, a dieta dos habitantes das duas regiões foi 
enriquecida”/ causa. 
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Observe a charge a seguir. 

 

18 

Na imagem há um grupo de elementos que representam 
oposição entre os dois personagens; a única distinção inexistente 
na charge é: 

(A) gordura X magreza; 

(B) alimentos industrializados X alimentos orgânicos; 

(C) refrigerante X suco natural; 

(D) frituras X produtos naturais; 

(E) carne X frutas, legumes e vegetais. 

 

19 

Considerando-se a charge como um texto argumentativo, o 
argumento apresentado se apoia na: 

(A) sedução, prometendo satisfação; 

(B) tentação, oferecendo vantagens; 

(C) intimidação, apelando para o medo; 

(D) provocação, referindo-se à competição; 

(E) constrangimento, causando incômodo social. 

 

20 

O objetivo da charge é: 

(A) condenar a preocupação exagerada com a alimentação; 

(B) aconselhar uma alimentação saudável; 

(C) desaconselhar a ingestão de refrigerantes; 

(D) incentivar a busca por um corpo perfeito; 

(E) alertar para os perigos provocados pela gordura em excesso. 

 

 

Legislação Específica 

21 

De acordo com a Lei Orgânica do Município de Salvador, a 
aprovação e a deliberação sobre criação e extinção de cargos 
públicos e fixação dos respectivos vencimentos e vantagens 
inerentes ao Executivo Municipal compete: 

(A) ao Prefeito, sem participação do Poder Legislativo; 

(B) ao Prefeito, com prévio parecer do Tribunal de Contas; 

(C) à Câmara Municipal, com a iniciativa e sanção do Prefeito;  

(D) à Câmara Municipal, com prévio parecer do Tribunal de 
Contas; 

(E) ao Tribunal de Contas, com prévio parecer da Câmara e do 
Prefeito. 

 

22 

A alienação de bens municipais está subordinada à existência de 
interesse público devidamente justificado. Sabendo disso, o 
Prefeito de Salvador pretende realizar a alienação de um lote de 
cem metros quadrados, destinado à habitação de pessoa 
comprovadamente pobre.  

De acordo com o texto da Lei Orgânica do Município de Salvador, 
a iniciativa é possível, desde que não haja alienação de mais de 
uma área ou lote à mesma pessoa e seja:  

(A) observado o preço médio de mercado, mediante prévias 
avaliação e autorização legislativa, independentemente de 
licitação; 

(B) observado o preço médio de mercado, mediante prévias 
avaliação, autorização legislativa e licitação; 

(C) observado o preço médio de mercado, mediante prévia 
avaliação, dispensando-se autorização legislativa e licitação; 

(D) atendido o preço mínimo fixado em avaliação administrativa, 
dispensando-se autorização legislativa e concorrência; 

(E) atendido o preço mínimo fixado em avaliação administrativa, 
mediante prévia autorização legislativa, dispensando-se a 
concorrência. 

 

23 

João, Vereador da Casa Parlamentar de Salvador, deixou de 
comparecer, em seu primeiro período legislativo anual, à terça 
parte das sessões ordinárias da Câmara Municipal, eis que houve 
incompatibilidade com os horários em que leciona em 
universidade particular.  

Conforme dispõe a Lei Orgânica do Município de Salvador, 
assegurada a ampla defesa, João: 

(A) será suspenso por até 30 (trinta) dias; 

(B) sofrerá desconto de 50% (cinquenta por cento) em seu 
subsídio; 

(C) será excluído de comissão parlamentar de inquérito; 

(D) responderá por crime contra o patrimônio público;  

(E) perderá o mandato de Vereador. 
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24 

Em matéria de processo legislativo, a Lei Orgânica do Município 
de Salvador estabelece que: 

(A) a iniciativa das leis complementares e ordinárias, salvo os 
casos de competência privativa, cabe ao Vereador, à 
Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta 
de 5% (cinco por cento) do eleitorado, no mínimo; 

(B) a proposta de emenda à lei orgânica será discutida e votada em 
dois turnos, com interstício mínimo de 30 (trinta) dias, 
considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, maioria 
absoluta dos votos dos Vereadores; 

(C) aprovado em redação final, será o projeto de lei enviado 
ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará no prazo de 
30 (trinta) dias úteis, determinando o seu retorno à 
Câmara, para fins de publicação; 

(D) se o Prefeito considerar o projeto de lei, no todo ou em parte, 
inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á, 
totalmente, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, vedado o veto 
parcial;  

(E) o Prefeito poderá enviar à Câmara projetos de lei sobre qualquer 
matéria, os quais, quando solicitar, deverão ser apreciados em 
regime de urgência, no prazo de até 5 (cinco) dias, sob pena de 
responsabilidade do Presidente da Câmara. 

 

25 

À Mesa Executiva da Câmara Municipal compete, consoante 
dispõe o texto da Lei Orgânica do Município de Salvador: 

(A) decretar desapropriação e intervenção em empresas 
concessionárias de serviço público, bem como permitir, 
conceder ou autorizar a execução dos serviços públicos por 
terceiros, quando não possível ou conveniente ao interesse 
público a exploração direta pelo Município;  

(B) suplementar, mediante ato, as dotações do orçamento da 
Câmara, observado o limite da autorização constante da Lei 
Orçamentária, desde que os recursos para sua cobertura 
sejam provenientes de anulação total ou parcial de suas 
dotações orçamentárias;  

(C) promover a arrecadação dos tributos, preços públicos e 
tarifas devidos ao Município, dando-lhes a publicação 
adequada, e administrar os bens municipais, promover a 
alienação, deferir permissão, cessão ou autorização de uso, 
observadas as prescrições legais; 

(D) sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, e expedir 
regulamento para sua fiel execução, bem como baixar 
decretos e demais atos administrativos, fazendo-os publicar 
em órgãos oficiais;  

(E) fixar os preços dos serviços prestados pelo Município e os 
relativos à concessão, cessão, permissão ou autorização de 
uso de seus bens e serviços, bem como dirigir, superintender 
e fiscalizar serviços de obras municipais. 

 

26 

João, servidor público municipal da Câmara Municipal de 
Salvador, após processo administrativo disciplinar, foi demitido. 
Um ano depois, João reuniu provas de sua inocência, e logrou 
êxito em obter decisão administrativa que invalidou sua 
demissão.  

No caso em tela, de acordo com a Lei Complementar nº 01/91, 
que institui o Regime Jurídico Único dos servidores públicos do 
Município de Salvador, o reingresso de João no cargo 
anteriormente ocupado junto ao Legislativo municipal ocorreu 
por meio: 

(A) da readaptação, sem ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(B) da reintegração, com ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(C) do aproveitamento, sem ressarcimento do vencimento e 
demais vantagens do cargo; 

(D) da reversão, com ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo; 

(E) da recondução, sem ressarcimento do vencimento e demais 
vantagens do cargo. 

 

27 

Maria, servidora púbica ocupante de cargo efetivo da Câmara 
Municipal de Salvador, durante 5 (cinco) dias úteis do mês de 
dezembro de 2017, ultrapassou sua jornada de trabalho em duas 
horas por dia, no horário de 22h às 24h, ao realizar serviço 
extraordinário em situações excepcionais e temporárias na 
Câmara, atendendo à necessidade do serviço.  

No caso em tela, segundo o Estatuto dos Servidores Públicos Civis 
de Salvador, Maria faz jus ao adicional:  

(A) pela prestação de serviços extraordinários remunerada com o 
acréscimo de 100% (cem por cento) sobre a hora normal 
diurna, sem prejuízo do adicional noturno; 

(B) pela prestação de serviços extraordinários remunerada com o 
acréscimo de 50% (cinquenta por cento) sobre a hora normal 
diurna, caso não opte pelo adicional noturno; 

(C) por serviço noturno, pago na proporção de 150% (cento e 
cinquenta por cento) da hora normal diurna, sem prejuízo do 
adicional pela prestação de serviços extraordinários; 

(D) por serviço noturno, pago na proporção de 125% (cento e 
vinte e cinco por cento) da hora normal diurna, caso não opte 
pelo adicional pela prestação de serviços extraordinários; 

(E) por serviço noturno, pago na proporção de 50% (cinquenta 
por cento) da hora normal diurna, caso não opte pelo 
adicional pela prestação de serviços extraordinários. 
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Joana e Joaquina, servidoras públicas municipais de Salvador, são 
casadas civilmente e, após regular processo judicial, adotaram o 
bebê Davi, de dez meses de idade.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de 
Salvador: 

(A) uma delas terá direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar e a 
outra à mesma licença, pelo prazo de 5 (cinco) dias; 

(B) uma delas terá direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar e a 
outra não terá direito à licença; 

(C) uma delas terá direito à licença remunerada de 90 (noventa) dias 
para ajustamento do adotado ao novo lar e a outra não terá 
direito à licença; 

(D) ambas terão direito à licença remunerada de 180 (cento e 
oitenta) dias para ajustamento do adotado ao novo lar; 

(E) ambas terão direito à licença remunerada de 90 (noventa) dias 
para ajustamento do adotado ao novo lar. 

 

29 

Cláudio, servidor público estável ocupante de cargo efetivo da 
Câmara Municipal de Salvador, no exercício da função pública, 
revelou segredo apropriado em razão do cargo, mediante 
publicação em uma de suas redes sociais na internet de fato 
sigiloso constante de um processo administrativo referente a 
determinada comissão parlamentar de inquérito.  

Por ter praticado a falta funcional narrada, consoante dispõe o 
Estatuto dos Servidores Públicos Civis de Salvador, após regular 
processo administrativo disciplinar, Cláudio está sujeito à pena de: 

(A) advertência, que será aplicada por escrito e, caso seja 
reincidente, à suspensão de até 90 (noventa) dias; 

(B) suspensão, que terá até 90 (noventa) dias, 
independentemente de reincidência; 

(C) advertência e multa, no valor de um mês de seus 
vencimentos e vantagens; 

(D) suspensão de até 60 (sessenta) dias e multa no valor de um 
mês de seus vencimentos e vantagens; 

(E) demissão, cujo ato de imposição mencionará o fundamento 
legal e a causa da sanção disciplinar. 

 

30 

Mauro, servidor público municipal efetivo, completou dez anos 
consecutivos de exercício de cargo em comissão de Diretor de 
Recursos Humanos da Câmara Municipal de Salvador.  

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos Civis de 
Salvador, Mauro terá direito a perceber, quando exonerado, a 
título de:  
(A) abono de permanência, valor correspondente a 25% (vinte e 

cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos;   

(B) abono de permanência, valor correspondente a 75% (setenta 
e cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, três anos;   

(C) estabilidade econômica, valor correspondente a 50% (cinquenta 
por cento) do vencimento do cargo em comissão, de maior 
hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no período 
estabelecido por, no mínimo, dois anos;   

(D) estabilidade econômica, valor correspondente a 25% (vinte e 
cinco por cento) do vencimento do cargo em comissão, de 
maior hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos;   

(E) abono de chefia, valor correspondente a 25% (vinte e cinco 
por cento) do vencimento do cargo em comissão, de maior 
hierarquia, que tenha exercido, ininterruptamente, no 
período estabelecido por, no mínimo, cinco anos. 
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Conhecimentos Específicos 

31 

Uma indústria química adota, em seu primeiro nível hierárquico, 
a seguinte departamentalização: divisão farmacêutica; divisão 
química; divisão veterinária.  

O(s) tipo(s) de departamentalização adotado(s) pela indústria e 
uma de suas vantagens são, respectivamente: 

(A) por processo; facilitar a adoção de novas tecnologias; 

(B) por produto; facilitar a inovação; 

(C) funcional; favorecer economias de escala; 

(D) por processo e por produto; maximizar a flexibilidade 
operacional; 

(E) funcional e por processo; permitir o agrupamento de 
especialistas em projetos de inovação. 

 

32 

O funcionário que ocupava um cargo de gerente na área de 
relações institucionais de uma organização de grande porte 
dedicava boa parte do seu tempo à elaboração de comunicados e 
à concessão de entrevistas à imprensa. Ao ser promovido ao 
cargo de diretor da área, passou a dedicar a maior parte do 
tempo à representação da organização em cerimônias e 
solenidades externas.  

O papel desempenhado pelo funcionário como gerente e o papel 
desempenhado como diretor são, respectivamente: 

(A) informacional, de disseminador; interpessoal, de líder; 

(B) interpessoal, de porta-voz; interpessoal, de líder; 

(C) informacional, de elemento de ligação; interpessoal, de 
símbolo; 

(D) informacional, de disseminador; interpessoal, de elemento de 
ligação;  

(E) informacional, de porta-voz; interpessoal, de símbolo. 

 

33 

Em todas as áreas funcionais de uma empresa, os 
administradores exercem as funções administrativas de 
planejamento, organização, direção e controle.  

Um exemplo de exercício da função de direção na área de 
marketing é: 

(A) atribuição de bônus aos vendedores; 

(B) estruturação do departamento de marketing; 

(C) distribuição dos vendedores por área geográfica; 

(D) monitoração da satisfação dos clientes; 

(E) definição da estratégia de marketing. 

 

34 

Uma gerente lidera uma equipe de seis funcionários de nível 
médio e percebe que o grupo está desmotivado e realizando o 
trabalho de forma desinteressada. Uma pesquisa recente 
realizada pela área de recursos humanos mostrou que os 
funcionários da equipe consideram que suas atribuições são 
muito limitadas, que pouco aprendem no trabalho e que não 
sabem se o seu desempenho é bom, mas consideram seu 
trabalho relevante para a organização. A gerente gostaria de 
realizar mudanças nos cargos e atribuições da equipe que 
permitissem estimular a motivação dos funcionários.  

Para tal, na situação descrita, seria mais adequado adotar, de 
acordo com as teorias de motivação:  

(A) formação de unidades naturais de trabalho e expansão 
vertical dos cargos; 

(B) formação de unidades naturais de trabalho e combinação de 
tarefas; 

(C) abertura de canais de feedback e estabelecimento de 
relacionamento com os clientes;  

(D) expansão vertical dos cargos e abertura de canais de 
feedback; 

(E) estabelecimento de relacionamento com os clientes e 
combinação de tarefas. 

 

35 

Em uma organização, o gerente de recursos humanos recebeu as 
seguintes informações sobre acidentes de trabalho relativas ao 
ano de 2017. 

- Total de homens-horas trabalhadas: 150.000 

- Número de acidentes com afastamento: 2 

- Número de acidentes sem afastamento: 8 

- Número de dias perdidos por afastamento: 30 

O coeficiente de frequência de acidentes (CF) para o ano de 2017 é: 

(A) 66,77; 

(B) 66,67; 

(C) 36,12; 

(D) 13,35; 

(E) 13,33. 

 

36 

Em uma entrevista de processo seletivo, o responsável pela 
seleção perguntou ao candidato o que o motiva a trabalhar na 
organização. O candidato respondeu: “Tenho amigos que 
trabalham aqui e o que me atrai é saber que o clima e o ambiente 
de trabalho são muito bons e há muita cooperação e interação 
entre os funcionários”. 

Segundo a hierarquia das necessidades de Maslow, a motivação 
do candidato é satisfazer necessidades do tipo: 

(A) fisiológicas; 

(B) de segurança; 

(C) sociais; 

(D) de estima; 

(E) de autorrealização. 

 



Câmara Municipal de Salvador  FGV – Projetos 

 

Analista Legislativo Municipal - Área de Gestão de Pessoas - 01 (Controle Funcional, Administração de 
Pessoal, Gestão de Pessoas) 

 Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 10 

 

37 

A vistoria da CIPA em um hospital encontrou a seguinte situação 
em relação à segurança do trabalho: levantamento de peso; 
ritmo excessivo de trabalho; arranjo físico inadequado.  

O hospital apresenta, respectivamente, agentes de risco: 

(A) ergonômico; ergonômico; de acidentes; 

(B) físico; físico; de acidentes; 

(C) físico; de acidentes; ergonômico; 

(D) ergonômico; ergonômico; físico;  

(E) de acidentes; de acidentes; físico. 

 

38 

Uma organização de médio porte utiliza o método de escalas 
gráficas para avaliação de desempenho de seus funcionários. A 
gerente de recursos humanos entende que o método tem como 
principal vantagem a facilidade de aplicação.  

No entanto, o método de escalas gráficas apresenta 
desvantagens, como: 

(A) tornar difícil a comparação dos resultados dos funcionários; 

(B) tornar difícil o feedback ao avaliado; 

(C) ter custo operacional elevado; 

(D) produzir efeito de generalização (efeito halo); 

(E) exigir a negociação prévia das metas com os funcionários. 

 

39 

Uma instituição pública implantou a gestão de competências 
como prática de recursos humanos. As competências individuais 
foram mapeadas, e identificados os gaps de competências que 
precisam ser desenvolvidas nos planos de desenvolvimento 
individuais (PDIs). A primeira rodada de avaliação mostrou que 
um número expressivo de  funcionários precisa desenvolver: 
conhecimentos de direito administrativo; disposição para 
trabalho em equipe; utilização do sistema de informática para 
controle de processos adotado pela instituição.  

Tendo em vista os tipos de capacidade que precisam ser 
desenvolvidos, são ações de capacitação adequadas, 
respectivamente: 

(A) treinamento no cargo; ensino à distância (EAD); treinamento 
em sala de aula; 

(B) coaching; jogos de empresas; ensino à distância (EAD); 

(C) treinamento em sala de aula; coaching; simulações; 

(D) rotação de cargos; atribuição de projetos; ensino à distância 
(EAD); 

(E) treinamento em sala de aula; simulações; rotação de cargos. 

 

40 

Uma organização acaba de realizar um processo de recrutamento 
externo, com a contratação de uma consultoria especializada, 
para atrair candidatos a um processo seletivo que visa preencher 
um número expressivo de vagas. O diretor de recursos humanos 
quer avaliar o desempenho do processo de recrutamento – mais 
especificamente, quer avaliar o desempenho do método de 
recrutamento utilizado.  

Um indicador adequado para tal seria: 

(A) índice de empregados de alto potencial; 

(B) índice de retenção;  

(C) tempo médio de contratação; 

(D) número de candidatos qualificados apresentados; 

(E) índice de adequação do empregado à vaga. 

 

41 

Eduardo, servidor nomeado para cargo em comissão de livre 
provimento e exoneração na Câmara Municipal de Salvador, 
também exerce atividade docente, com jornada de 20 (vinte) horas 
semanais, em determinada universidade de iniciativa privada. Por 
ser muito participativo nas atividades políticas do seu bairro, 
recentemente foi convidado a concorrer pela candidatura de 
Vereador pelo partido pelo qual é filiado.  

Na hipótese de Eduardo concorrer ao cargo eletivo de Vereador, 
é correto afirmar que: 

(A) durante a campanha, Eduardo não terá direito à licença do 
seu cargo docente, mas poderá licenciar-se, sem perda 
remuneratória, do cargo comissionado na Câmara Municipal 
de Salvador; 

(B) tanto durante a campanha como durante o mandato eletivo 
de Vereador, será permitido a Eduardo acumular os três 
estipêndios, desde que comprovada a compatibilidade de 
horários; 

(C) Eduardo não terá direito à licença remunerada para exercício 
de mandato eletivo, em razão de ocupar cargo em comissão 
de livre provimento e exoneração na Câmara Municipal de 
Salvador; 

(D) durante a campanha, Eduardo não pode, sob nenhuma 
hipótese, ser afastado nem do seu cargo vinculado à iniciativa 
privada, nem do seu cargo público; 

(E) é permitido o direito à licença remunerada para mandato 
eletivo a Eduardo desde que ele esteja em atividade no cargo 
em comissão há, no mínimo, 03 (três) anos. 
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O analista de gestão de pessoas da Câmara Municipal de Salvador 
está formulando uma planilha de sistematização das vantagens 
remuneratórias concedidas aos servidores do quadro de pessoal.  

Tamires, Assistente Legislativa Municipal, está completando 
biênio de efetivo exercício no Poder Legislativo e, por esse 
motivo, lhe é assegurada parcela remuneratória referente à: 

(A) Estabilidade Econômica, sendo-lhe permitida a incorporação 
dessa parcela em sua remuneração, tal como ocorre com a 
Gratificação pela Participação em Operações Especiais; 

(B) Gratificação de Produção, fixada com base nos critérios de 
rateio definidos em Lei Complementar, e também no total da 
arrecadação dos impostos de competência do Município; 

(C) Gratificação Suplementar, em virtude do desenvolvimento de 
atividades de natureza legislativa, segundo métricas de 
desempenho apresentadas pelo Comitê Estratégico; 

(D) Adicional por Tempo de Serviço, devido à razão de 3% (três 
por cento) sobre o vencimento correspondente ao seu cargo 
efetivo; 

(E) Gratificação de Risco, correspondente a 40% (quarenta por 
cento) incidente sobre o vencimento-base afeto ao seu cargo 
efetivo. 

 

43 

O órgão legislativo de Salvador passou, em 2017, por ampla 
reforma administrativa em virtude da política de contenção de 
gastos e otimização da gestão, sobretudo quanto ao controle das 
despesas e irregularidades afetas à folha de pagamentos de seus 
servidores. Durante o processo de revisão do quadro de pessoal, 
os seguintes casos chamaram atenção: 

I. Laura ingressou por concurso público em 2014 e, por ser muito 
assídua e ter sido muito bem pontuada na última Avaliação de 
Desempenho, fez jus à licença-prêmio em julho de 2017. 

II. André é detentor de cargo efetivo no órgão legislativo há 
15 (quinze) anos, em regime de jornada laboral de 30 (trinta) 
horas semanais, e costuma prestar serviço extraordinário, 
sempre no interesse do poder público. André incorporou a 
verba em questão ao seu vencimento. 

III. Ana, servidora efetiva, ocupante de cargo técnico no órgão 
legislativo, ocupa simultaneamente cargo docente em 
determinada Universidade Estadual. Deseja se aposentar em 
breve, e foi informada pelo departamento de R.H. do órgão 
legislativo que sua aposentadoria decorrerá da contagem 
cumulativa do tempo de serviço prestado simultaneamente em 
ambos os cargos. 

IV. Carlos, servidor efetivo do órgão legislativo há 08 (oito) anos, 
ausentou-se do serviço por 07 (sete) dias consecutivos por 
motivo de casamento e não teve qualquer prejuízo 
remuneratório. 

São situações que contemplam irregularidades ou violações ao 
serviço público o que se afirma em: 

(A) somente I e II; 

(B) somente II e IV; 

(C) somente I, II e III; 

(D) somente II, III e IV; 

(E) I, II, III e IV. 

 

44 

A formalização de competências/atribuições dos órgãos e 
poderes que integram a máquina pública é mecanismo essencial 
de legitimidade, segurança jurídica, controle e governança social, 
além de garantir que os entes das diferentes instâncias 
administrativas exerçam sua autonomia e cumpram com suas 
atividades, sempre no interesse do poder público.  

Nesse contexto, é correto afirmar que são competências 
privativas da Câmara Municipal de Salvador: 

(A) monitorar e deliberar a operacionalização dos serviços 
essenciais aos munícipes, regulando procedimentos afetos à 
Educação, Saúde e Promoção Social; 

(B) fixar os preços públicos relativos às taxas em razão do poder 
de polícia, ou pela utilização de serviços públicos prestados 
ao contribuinte ou postos à sua disposição; 

(C) promover a arrecadação de tributos e rendas por intermédio 
de suas unidades organizacionais responsáveis pela gestão 
financeira do órgão; 

(D) motivar, unilateralmente, a iniciativa de Leis relativas ao 
plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos 
orçamentos anuais; 

(E) fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo, inclusive os 
da administração indireta e fundações públicas, 
acompanhando sua gestão. 

 

45 

Além do vencimento-base, os servidores públicos do Município 
de Salvador têm direito a vantagens remuneratórias de 
diferentes naturezas. Considere que Lucas recebeu, no último 
mês, além de seu vencimento-base, um valor destinado às 
despesas com transporte; um valor correspondente ao 
desempenho de atividades consideradas perigosas; e um valor 
correspondente ao gozo de férias.  

As verbas que Lucas recebeu são caracterizadas, 
respectivamente, como: 

(A) indenização, adicional e adicional; 

(B) adicional, vantagem pessoal e indenização; 

(C) indenização, indenização e adicional; 

(D) vantagem pessoal, indenização e adicional; 

(E) indenização, adicional e indenização. 
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O Presidente da Câmara Municipal de Salvador solicitou ao 
responsável imediato de Recursos Humanos um parecer quanto à 
possibilidade de prover novos servidores. Sua motivação se deu, 
sobretudo, em virtude do grande número de servidores 
administrativos que foram aposentados no ano em questão, 
gerando esvaziamento do quadro de pessoal e dificultando o 
andamento das atividades-meio da Câmara.  

Diante desse cenário, a opção mais cabível é:  

(A) realizar a contratação direta de pessoal, mediante análise de 
curriculum vitae, entrevista presencial, prova escrita e 
avaliação psicológica; 

(B) promover a contratação de pessoal temporário, uma vez que 
as atividades-meio da Câmara independem de ações 
contínuas de trabalho; 

(C) promover concurso público voltado à investidura de 
servidores aptos ao exercício das atividades desfalcadas da 
Câmara; 

(D) prover cargos de livre nomeação e exoneração para o 
exercício das atividades-meio da Câmara, flexibilizando, 
inclusive, as atribuições dos novos servidores; 

(E) promover a reversão dos servidores que foram aposentados, 
negociando as iniciativas de aposentadoria que se deram 
voluntariamente, por invalidez, e compulsoriamente. 

 

47 

Juliana, servidora responsável pelo controle e gerenciamento de 
determinada unidade da Câmara Municipal de Salvador, mantém 
sob sua chefia imediata 02 (dois) servidores do quadro de 
pessoal: Pedro e Luciana. Pedro passou em concurso público e 
está em período de estágio probatório há 01 (um) ano. Luciana é 
servidora estável do quadro de pessoal há 05 (cinco) anos, e 
recentemente foi cedida à Prefeitura Municipal de Salvador para 
exercício de função de confiança.  

Com base no cenário descrito, é correto afirmar que: 

(A) Pedro adquirirá estabilidade no cargo somente dentro de 
01 (um) ano, podendo, contudo, ser designado para 
função de confiança nas mesmas condições que Luciana; 

(B) Luciana fará jus, por parte da Câmara Legislativa, à 
remuneração de seu cargo efetivo, acrescida da gratificação 
pelo exercício de função de confiança; 

(C) se não satisfeitas as condições de estágio probatório, Pedro 
poderá questionar sua permanência no cargo mediante 
processo de readaptação; 

(D) Luciana fará jus à remuneração de seu cargo efetivo, 
acrescida da gratificação pelo exercício de função de 
confiança, devidas pelo Executivo Municipal; 

(E) a situação de Luciana viola os termos legais e está sujeita à 
aplicação de pena disciplinar de grau grave, bem como à 
restituição dos valores indevidamente pagos. 

 

48 

Teobaldo, servidor efetivo da Câmara Municipal de Salvador, está 
passando por processo administrativo disciplinar, com risco de 
demissão por abandono de cargo. A autoridade responsável pelo 
controle de irregularidades constatou que, durante o ano de 
2017, Teobaldo ausentou-se por 05 (cinco) dias no mês de 
janeiro, sob a justificativa de licença-paternidade. Ademais, 
durante o ano o servidor teve mais 08 (oito) faltas não 
consecutivas.  

Com base nessa situação, é correto afirmar que: 

(A) o Processo Administrativo é contestável, uma vez que a 
licença-paternidade é prevista em lei, enquanto o abandono 
de cargo pressupõe ausência intencional ao serviço por mais 
de 30 (trinta) dias consecutivos; 

(B) Teobaldo pode recorrer ao processo, uma vez que a ausência 
é justificável nos termos da licença-paternidade, e que 
inassiduidade não figura, em qualquer hipótese, matéria que 
intercorra penalidade disciplinar; 

(C) é cabível ato de demissão por abandono de cargo, eis que a 
licença-paternidade só garante 03 (três) dias de ausência ao 
servidor, enquanto quantitativo superior a 05 (cinco) faltas 
injustificadas caracterizam inassiduidade habitual; 

(D) as ausências de Teobaldo são injustificáveis, entretanto, os 
dias de ausência de Teobaldo, somados ou não às ausências 
decorridas da licença-paternidade, configuram cenário de 
inassiduidade habitual, e não de abandono de cargo; 

(E) a licença-paternidade é garantida, sem qualquer prejuízo ao 
servidor, por apenas 01 (um) dia. Neste caso, Teobaldo está 
sujeito à exoneração de ofício e a desconto de sua 
remuneração. 
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Ivone, servidora pública, ocupa cargo efetivo na Câmara 
Municipal de Salvador. Suas atribuições são de cunho 
operacional, voltadas às atividades do serviço de copa. 
Igualmente, a servidora ocupa cargo de auxiliar de documentação 
em órgão público do Estado. Ambos os cargos possuem jornada 
laboral de 40 (quarenta) horas semanais.  

Com base nesse cenário, analise as afirmativas a seguir. 

I. Tem-se cenário de acumulação lícita de cargos, uma vez que os 
cargos integram entes federativos distintos. 

II. É cabível, neste caso, instauração de processo administrativo 
em razão de acúmulo ilegal de cargos.  

III. Caso seja caracterizada a acumulação ilegal e provada má-fé, 
aplicar-se-á a pena de demissão, e Ivone terá que restituir aos 
cofres públicos o que tiver percebido indevidamente. 

IV. Caso seja caracterizada boa-fé, aplicar-se-á a pena de 
advertência, podendo Ivone optar pela permanência em ambos 
os cargos. 

Está correto somente o que se afirma em:  

(A) I; 

(B) II e III; 

(C) II e IV; 

(D) III e IV; 

(E) II, III e IV. 

 



Câmara Municipal de Salvador  FGV – Projetos 

 

Analista Legislativo Municipal - Área de Gestão de Pessoas - 01 (Controle Funcional, Administração de 
Pessoal, Gestão de Pessoas) 

 Tipo 1 – Cor BRANCA – Página 13 

 

50 

O setor de Recursos Humanos da Câmara Municipal de Salvador 
recebe, periodicamente, solicitações específicas de servidores 
que questionam suas férias acumuladas, ou possuem dúvidas 
relativas aos cálculos previdenciários. Como de costume, no final 
do segundo semestre de 2017, o responsável geral pela Gestão 
de Pessoas da Câmara foi indagado, por dois servidores efetivos, 
acerca das situações a seguir. 

I. Miguel, servidor estável há 10 (dez) anos, está com dois 
períodos de férias acumulados em razão da necessidade de 
serviço, e deseja adiar mais um período para poder usufruir 
de 90 (noventa) dias consecutivos de férias no próximo ano. 

II. Solano completará 65 (sessenta e cinco) anos em 2018 e 
deseja se aposentar. O servidor está há 20 (vinte) anos em 
cargo efetivo do serviço público, mas também exerceu, 
anteriormente, 15 (quinze) anos de trabalho vinculado à 
atividade privada. 

Com base nesses cenários, é correto afirmar que: 

(A) Miguel poderá adiar mais um período, mas não poderá 
usufruir 90 (noventa) dias consecutivos de férias. Solano 
deverá completar 35 (trinta e cinco) anos de efetivo 
exercício na atividade pública para se aposentar; 

(B) Miguel não poderá acumular mais um período de férias. 
Solano poderá se aposentar e será contabilizado, para 
efeitos de aposentadoria, apenas o tempo de serviço em 
atividade pública; 

(C) Miguel não poderá acumular mais um período de férias. 
Solano sofrerá aposentadoria compulsória, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviço, uma vez que seu 
ingresso no serviço público é anterior a 1988; 

(D) Miguel poderá adiar mais um período, uma vez que é 
permitido ao servidor ficar sem gozo de férias por até 
36 (trinta e seis) meses. Solano poderá se aposentar 
integralmente pelo Regime Geral de Previdência Social;  

(E) Miguel não poderá acumular mais um período de férias. 
Solano poderá se aposentar e será contabilizado, para 
efeitos de aposentadoria, tanto o tempo de serviço em 
atividade privada como o tempo de serviço em atividade 
pública. 
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O processo admissional no serviço público deve sempre zelar 
pela proteção à normalidade, moralidade, eficiência e 
impessoalidade, além de compreender uma série de regras que 
objetivem a instrumentalização e formalização de mecanismos 
que celebrem as especificidades de cada órgão público, estrutura, 
poder ou quadro de pessoal.  

Em relação às formas de ingresso contempladas pelos servidores 
públicos municipais de Salvador, é correto afirmar que: 

(A) a recondução afigura-se como hipótese aplicável ao servidor 
aposentado por invalidez, quando insubsistentes os motivos 
determinantes de sua aposentadoria; 

(B) com exceção do aproveitamento, as demais formas de 
provimento em cargos públicos do Município de Salvador 
exigem prévia aprovação em concurso público; 

(C) a nomeação pode ocorrer em caráter efetivo, para servidores 
de carreira, ou em comissão, para cargos de livre nomeação e 
exoneração; 

(D) a reintegração afigura-se como hipótese aplicável ao servidor 
aposentado por invalidez, quando insubsistentes os motivos 
determinantes de sua aposentadoria;  

(E) a nomeação, tipo de provimento dito originário nos termos 
constitucionais, pressupõe que, invariavelmente, o servidor 
esteja habilitado em cargo estável. 
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Em decorrência de ampla reforma de seu quadro de cargos, a 
Câmara Municipal de Salvador declarou extintos certos cargos. 
Valentina e João Carlos foram colocados em disponibilidade.  

Depois de 05 (cinco) meses foram convocados a retomar o 
exercício dos cargos, restabelecidos por nova reforma do Quadro 
de Cargos.  

Diante desse cenário, analise as afirmativas a seguir. 

I. Durante o tempo em que esteve em disponibilidade, Valentina 
obteve êxito com atividades autônomas e agora deseja retornar 
ao serviço público em cargo diferente ao anteriormente ocupado, 
com atribuições menos complexas e menor jornada laboral. 

II. Durante o tempo em que esteve em disponibilidade, João 
Carlos viajou para a cidade de sua filha, e agora que foi 
convocado a reassumir o exercício do cargo, cogita retornar a 
Salvador em 30 (trinta) dias contados da data da publicação do 
ato de aproveitamento. 

Com base nesses cenários, é correto afirmar que: 

(A) Valentina poderá assumir cargo diferente ao anteriormente 
ocupado, desde que seja no interesse do poder público e que 
não haja perda remuneratória à servidora. João Carlos não 
pode exceder o prazo de 20 (vinte) dias para assumir o 
exercício do cargo na Câmara Municipal de Salvador; 

(B) Valentina deverá retornar ao cargo anteriormente ocupado 
ou em cargo de atribuições e vencimento compatíveis, 
respeitando-se a escolaridade e a habilitação legal. João 
Carlos não pode exceder o prazo de 10 (dez) dias para 
assumir o exercício do cargo; 

(C) o aproveitamento de Valentina não pode ocorrer em virtude 
do exercício de atividades autônomas que a servidora 
executou nos últimos meses. Se João Carlos retornar em 
apenas 30 (trinta) dias corre o risco de ter sua disponibilidade 
cassada; 

(D) Valentina poderá assumir um cargo diferente ao 
anteriormente ocupado, desde que seja do mesmo grupo 
ocupacional e respeite o mesmo nível de escolaridade. João 
Carlos não pode exceder o prazo de 20 (vinte) dias para 
assumir o exercício do cargo na Câmara Municipal de 
Salvador; 

(E) o aproveitamento de Valentina somente ocorrerá no cargo 
anteriormente ocupado ou em cargo de atribuições e 
vencimento compatíveis. João Carlos pode recorrer à 
comissão de sindicância e pleitear seu retorno tardio. 
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Paulo foi contratado temporariamente para atender necessidade 
circunstancial em determinado órgão público do Município de 
Salvador, e está animado, já que nunca antes havia trabalhado no 
serviço público.  

Com base nesse cenário, é correto afirmar que: 

(A) firmada a contratação, Paulo passa a compor o quadro de 
pessoal efetivo de servidores municipais de Salvador, 
podendo seu contrato vincular-se a regime estatutário ou 
celetista; 

(B) o cargo temporário é de livre nomeação e exoneração e está 
sujeito à pena disciplinar de demissão caso Paulo seja 
acusado de improbidade ou corrupção; 

(C) como servidor temporário, Paulo não integra quadro de 
pessoal efetivo de Salvador e, para todos os fins, está sujeito 
ao Regime Geral de Previdência Social; 

(D) como servidor temporário, é cabível que Paulo tenha 
prestado concurso público no Município de Salvador, e tenha 
sido posto em disponibilidade até o poder público promover 
sua contratação; 

(E) firmada a contratação, Paulo passa a celebrar vínculo com o 
Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos de Salvador, 
inclusive para fins de cálculo previdenciário, que agora se 
dará pelo Regime Próprio de Previdência Social. 
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A respeito dos deveres e proibições aplicáveis aos servidores 
públicos do Município de Salvador, analise as situações a seguir. 

I. Mara e Gilberto são filiados ao mesmo partido político há 
02 (dois) anos, e se conhecem das reuniões periódicas. 
Descobriram recentemente que, por coincidência, também 
atuam no mesmo órgão público. 

II. Nicole atua no controle de relatórios contábeis e não 
finalizou, durante seu expediente, a relação de gastos dos 
bens móveis da Câmara Municipal de Salvador.  Optou, neste 
caso, por retirar os documentos da repartição, levá-los para 
casa, e trazê-los assim que terminasse a tarefa.  

III. Alex é servidor de carreira, trabalha no setor de 
comunicação do órgão legislativo, e tem como atribuição 
principal de seu cargo o desenvolvimento de atividades afetas 
à manipulação de vídeo e áudio. Atualmente, Alex está 
desenvolvendo atividades contábeis, no mesmo setor de 
atuação que Nicole.  

É(São) situação(ões) que contempla(m) violação(ões) a 
deveres e proibições dos servidores públicos de Salvador: 

(A) somente III; 

(B) somente I e II; 

(C) somente I e III; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 
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Dois servidores do quadro de pessoal da Câmara Municipal de 
Salvador estão passando por avaliações relativas à concessão de 
suas aposentadorias. Ricardo tem 55 (cinquenta e cinco) anos de 
idade e 25 (vinte e cinco) anos de tempo de serviço em cargo 
efetivo de natureza administrativa. Vitor tem 60 (sessenta) anos 
de idade e 35 (trinta e cinco) anos de tempo de serviço em cargo 
efetivo de natureza técnica da Câmara Municipal de Salvador, na 
qual ingressou em 1982.  

Com base nesses cenários, é correto afirmar que: 

(A) Ricardo e Vitor poderão se aposentar com proventos 
integrais, desde que tenham ingressado no poder público 
municipal em momento anterior a 1998; 

(B) Ricardo poderá se aposentar com proventos proporcionais ao 
tempo de serviço, e Vitor será aposentado 
compulsoriamente; 

(C) Ricardo e Vitor ainda não cumpriram o tempo de contribuição 
necessário para a aposentadoria, seja ela integral, 
proporcional ou voluntária; 

(D) Ricardo ainda não cumpriu o tempo de contribuição 
necessário para se aposentar, e Vitor poderá se aposentar 
com proventos integrais; 

(E) Ricardo e Vitor poderão se aposentar, voluntariamente, com 
proventos proporcionais ao tempo de serviço, desde que 
ocupantes de cargo efetivo. 
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É matéria de Lei Orgânica Municipal dispor sobre: veículo formal 
utilizado para disciplinar as normas municipais; as competências 
ordinárias de cada poder; regras de planejamento; tributação; 
princípios gerais; e regime jurídico aplicado aos servidores 
municipais.  

Em relação à natureza jurídica dos servidores do Município de 
Salvador, é correto afirmar que: 

(A) os servidores da administração direta e indireta serão 
submetidos ao regime estatutário, na forma da Lei, enquanto 
os servidores do Poder Legislativo serão submetidos ao 
regime celetista – CLT; 

(B) os servidores da administração direta e indireta de ambos os 
Poderes serão sujeitos ao Regime Jurídico Único de pessoal e 
regidos pelo Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 

(C) os servidores da administração direta e indireta serão 
submetidos à Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
enquanto os servidores do Poder Legislativo serão 
submetidos ao Estatuto dos Servidores Públicos Municipais; 

(D) os servidores do Poder Executivo e do Poder Legislativo 
municipal serão submetidos ao Regime Jurídico Único de 
pessoal e regidos pelo Estatuto dos Servidores Públicos 
Municipais, conforme iniciativa de cada Chefe de Poder; 

(E) os servidores da administração direta, das autarquias e das 
fundações públicas de ambos os Poderes serão submetidos à 
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT. 
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As Licenças se configuram como períodos de interrupção ou 
suspensão do exercício do cargo público por motivos previstos na 
legislação, com prazos e condições indicados pela norma regente. 
O controle da concessão de licenças é essencial à gestão do 
serviço público.  

Em relação às licenças concedidas aos servidores públicos do 
Município de Salvador, avalie como Verdadeiro (V) ou Falso (F) as 
afirmativas a seguir. 

(    ) A licença à gestante, lactante e adotante é garantida, com 
prejuízo remuneratório da parcela de 1/3, por 180 (cento e 
oitenta) dias consecutivos. 

(   ) A licença por motivo de doença da família pode ser 
concedida, com vencimento e vantagens de caráter permanente, 
por 24 (vinte e quatro) meses, quando cessa o direito a esse tipo 
de licença pela mesma causa. 

(    ) Após cada biênio de efetivo exercício, o servidor fará jus a 
3 (três) meses de licença-prêmio, com direito à percepção do 
seu vencimento e vantagens de caráter permanente. 

(   ) A licença para tratar de interesses particulares pode ser 
concedida ao servidor estável, sem remuneração, pelo prazo de 
até 2 (dois) anos consecutivos, não se computando o tempo de 
licença para nenhum efeito. 

A sequência correta é: 

(A) F, F, F, V; 

(B) F, V, F, V; 

(C) F, F, V, V; 

(D) V, V, V, F; 

(E) V, V, F, V. 
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Ana Cláudia é servidora municipal de Salvador, detentora de 
cargo efetivo de nível médio de Assistente Legislativo. Por 
motivos de falta de servidores especializados na área de 
Tecnologia da Informação, Ana Cláudia, que possui aptidão para 
as atividades, começou a realizar, exclusivamente, por ordem de 
sua chefia direta, as tarefas afetas ao cargo de Analista de 
Tecnologia da Informação. Essa situação vigora há 2 (dois) anos, e 
Ana Cláudia vem questionando o setor de Gestão de Pessoal 
acerca da possibilidade de substituição de seu cargo de origem, já 
que o cargo de Analista de Tecnologia da Informação percebe 
remuneração superior ao cargo de Assistente Legislativo.  

Com base nesse cenário, é correto afirmar que: 

(A) Ana Cláudia terá direito à percepção de valor correspondente 
à diferença entre o vencimento do seu cargo de origem e o 
do cargo de Analista de Tecnologia da Informação; 

(B) o reenquadramento será permitido a Ana Cláudia, se assim 
for permitido pela Comissão de Gestão de Carreiras, presidida 
pela unidade de gestão de pessoal; 

(C) Ana Cláudia poderá ser contemplada com a mudança de 
cargo em razão da primazia da realidade, que rege o regime 
celetista; 

(D) a situação não implica equiparação remuneratória, mas sim 
de reconhecimento de vínculo pelas atividades 
desempenhadas, podendo Ana Cláudia mudar de cargo; 

(E) a situação caracteriza-se como prática ilegal, não implicando 
equiparação remuneratória ou reconhecimento de vínculo 
pelo cargo desempenhado. 
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Zé Maurício é servidor efetivo do órgão legislativo de Salvador, e 
está investido em cargo correspondente à carreira de Assistente, 
de nível médio. Depois que ingressou no cargo, 08 (oito) anos 
atrás, Zé Maurício completou o ensino superior, e agora pretende 
evoluir rapidamente até alcançar a carreira de Analista.  

Para que isso ocorra, Zé Maurício deverá: 

(A) adquirir certificação em eventos de capacitação e experiência 
mínima, definida em Lei, todas no campo específico de 
atuação do cargo e carreira que almeja; 

(B) aguardar o interstício da próxima progressão e entregar sua 
certificação à comissão de carreiras, migrando para a carreira 
de Analista conforme a disponibilidade financeira do órgão; 

(C) cumprir a pontuação mínima no sistema de avaliação de 
desempenho, obtendo progressão funcional até alcançar a 
carreira almejada; 

(D) prestar concurso público específico para o cargo que almeja 
na carreira de Analista, além de cumprir os pré-requisitos 
legais de ingresso para a carreira em questão; 

(E) participar de processo seletivo interno assim que houver vaga 
na carreira de Analista, assegurando-se o seu enquadramento 
no mesmo padrão do cargo de origem. 
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Carolina, servidora municipal de Salvador, possui jornada 
laboral de 40 (quarenta) horas semanais, com jornada diária 
de 8 (oito) horas.  

Recebeu pagamento equivalente a 25 (vinte e cinco) horas 
extraordinárias, todas desempenhadas durante o período de 
5 (cinco) dias, incluindo horário noturno. 

Diante desse fato, pode-se deduzir que: 

(A) a situação viola o limite estabelecido em face da jornada do 
servidor, uma vez que deve ser respeitado o limite máximo 
de 2 (duas) horas por jornada; 

(B) a servidora, neste caso, receberá acréscimo correspondente a 
100% (cem por cento) sobre cada hora normal diurna, em 
todos os dias que tiver desempenhado serviço extraordinário; 

(C) a servidora, neste caso, recebeu acréscimo de 50% (cinquenta 
por cento) em relação à hora normal de trabalho, todos os 
dias; 

(D) a situação está em vigência com as disposições legais, uma 
vez que a servidora pode cumprir até 05 (cinco) horas de 
serviço extraordinário por jornada; 

(E) em razão do princípio de irredutibilidade remuneratória, 
previsto constitucionalmente, Carolina terá a parcela 
correspondente ao serviço extraordinário incorporada. 
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Após alguns anos de uso, João Paulo, um renomado escritor de 
romance policial, aproveita a desvalorização do dólar para 
comprar um computador novo. Ao chegar na loja, João Paulo 
informa ao vendedor que não queria nada extravagante, apenas 
um produto que se adequasse às suas necessidades. 
Considerando o pedido de João Paulo, é possível perceber que 
ele está buscando um conceito de qualidade baseado: 

(A) no usuário; 

(B) no produto; 

(C) no valor; 

(D) na produção; 

(E) na transcendência. 
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Uma fábrica de pneus, ao utilizar a ferramenta conhecida por 
Carta de Controle, constata que alguns de seus produtos 
ultrapassaram o limite superior de controle.  

Ao perceber esse fato, o responsável técnico pela verificação 
decide ir até o seu supervisor e o informa que a ação a ser 
realizada, com base na informação obtida, é a de: 

(A) descobrir o motivo desse resultado para replicar nos outros 
produtos que ficaram abaixo do limite superior; 

(B) descobrir o motivo desse resultado e buscar fazer com que os 
produtos voltem a ficar abaixo do limite superior; 

(C) não fazer nada, visto que só haveria problema se os produtos 
ultrapassassem o limite inferior; 

(D) não fazer nada, visto que só haveria problema se a média 
ultrapassasse um dos limites; 

(E) não fazer nada, visto que só haveria problema se a mediana 
ultrapassasse um dos limites. 
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Ao assumir a gestão de uma start up de máquinas de cartão de 
crédito, Cristiana, administradora com ampla experiência no 
ramo, decide realizar uma mudança radical na organização, 
repensando cada um de seus processos, para reconquistar 
parcela de participação no mercado perdida para uma 
multinacional do setor que recém entrara no mercado nacional. 

A ação que será executada por Cristiana, conforme descrito na 
questão, é conhecida como: 

(A) cadeia de valor; 

(B) reengenharia; 

(C) desconstrução; 

(D) take over; 

(E) verticalização. 
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O ciclo PDCA, uma das principais ferramentas utilizadas na gestão 
da qualidade, baseia-se na realização de 4 etapas e tem como 
objetivo primordial: 

(A) a aplicação do benchmarking; 

(B) a departamentalização processual; 

(C) a prevenção de choques na cultura organizacional; 

(D) a horizontalidade decisória; 

(E) a melhoria contínua dos processos. 
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Ao perceber um problema nos resultados das análises 
laboratoriais, Severino, gerente de qualidade da Labos S.A., 
decidiu esmiuçar as possíveis causas do problema, por meio da 
metodologia 6M. Realizada a análise, chega à conclusão de que o 
defeito advinha do fato de o clima estar extraordinariamente 
seco, o que modificava a composição das substâncias e 
comprometia os resultados.  

Tomando como base o Diagrama de Ishikawa, esse problema está 
relacionado à categoria: 

(A) meio ambiente; 

(B) método; 

(C) máquinas; 

(D) matéria-prima; 

(E) mão de obra. 
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Em tema de concurso público para ingresso de pessoal no serviço 
público e de servidores públicos, a Constituição da República de 
1988 estabelece que: 

(A) a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego; 

(B) o prazo de validade do concurso público será de 2 (dois) anos, 
prorrogável duas vezes, por igual período, e, durante o prazo 
improrrogável previsto no edital de convocação, é vedada a 
realização de novo concurso; 

(C) as funções de confiança são exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

(D) a contratação por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público 
deverá necessariamente ser precedida de concurso público; 

(E) os cargos em comissão são ocupados exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
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De acordo com o texto constitucional, os atos de improbidade 
administrativa importarão, na forma e gradação previstas em lei, 
sem prejuízo da ação penal cabível:  

(A) a cassação dos direitos políticos, o ressarcimento ao erário, a 
perda da função pública e a proibição de contratar com o 
poder público; 

(B) a inelegibilidade, a pena privativa de liberdade, a multa e a 
proibição de receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios; 

(C) a proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, a multa e a 
pena privativa de liberdade; 

(D) a pena restritiva de direito, a perda da função pública, o 
ressarcimento ao erário e a multa administrativa; 

(E) a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário. 
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A Constituição da República de 1988 em sua atual redação 
estabelece que uma servidora pública municipal estatutária 
ocupante de cargo efetivo de Analista Legislativo pode aposentar-
se voluntariamente com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, caso preencha, cumulativamente, os requisitos de 
tempo mínimo de:  

(A) 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e idade 
mínima de 65 (sessenta e cinco) anos; 

(B) 5 (cinco) anos de efetivo exercício no serviço público e idade 
mínima de 55 (cinquenta e cinco) anos; 

(C) 10 (dez anos) no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, e idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos; 

(D) 10 (dez anos) de efetivo exercício no serviço público e 5 
(cinco) anos no cargo efetivo em que se dará a 
aposentadoria, e idade mínima de 60 (sessenta) anos; 

(E) 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício no serviço público 
e dez anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
e idade mínima de 65 (sessenta e cinco) anos. 
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João, servidor público estável ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo da Câmara Municipal, foi demitido 
injustamente.  

Invalidada por sentença judicial sua demissão, de acordo com as 
disposições constitucionais, João será:  

(A) readaptado, e o eventual ocupante da sua vaga originária, se 
estável, será reconduzido ao cargo de origem, com direito a 
indenização; 

(B) reconduzido, e o eventual ocupante da vaga, se estável, será 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de contribuição; 

(C) aproveitado em cargo de atribuições, escolaridade e 
remuneração compatíveis com o anteriormente ocupado, 
com direito a indenização e vantagens pecuniárias pretéritas 
e remuneração proporcional ao tempo de contribuição; 

(D) aproveitado em cargo de atribuições, escolaridade e 
remuneração compatíveis com o anteriormente ocupado, 
sem direito a indenização e vantagens pecuniárias pretéritas, 
para não configurar seu enriquecimento ilícito; 

(E) reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, será 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 
aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com 
remuneração proporcional ao tempo de serviço.       
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Maria, servidora pública estável ocupante do cargo efetivo de 
Analista de Tecnologia da Informação da Câmara Municipal, foi 
eleita Prefeita na mesma cidade.  

De acordo com as disposições constitucionais sobre a matéria, 
Maria: 

(A) independentemente da questão de compatibilidade de 
horários para acumulação dos cargos, será afastada do cargo 
efetivo, auferindo necessariamente os subsídios do cargo de 
Chefe do Executivo; 

(B) independentemente da questão de compatibilidade de 
horários para acumulação dos cargos, será afastada do cargo 
efetivo, sendo-lhe facultado optar pela sua remuneração; 

(C) independentemente da questão de compatibilidade de 
horários para acumulação dos cargos, será exonerada do 
cargo efetivo, auferindo necessariamente os subsídios do 
cargo de Chefe do Executivo; 

(D) se houver compatibilidade de horários, lhe será facultado 
optar pela remuneração de seu cargo efetivo ou pelos 
subsídios do cargo de Chefe do Executivo; 

(E) se houver compatibilidade de horários, perceberá as 
vantagens de seu cargo efetivo, sem prejuízo da remuneração 
do cargo eletivo. 
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Redação 

Sobre a intolerância (UNESCO) 

A intensificação atual da intolerância, da violência, do terrorismo, 
da xenofobia, do nacionalismo agressivo, do racismo, do 
antissemitismo, da exclusão, da marginalização e da 
discriminação contra minorias nacionais, étnicas, religiosas e 
linguísticas, dos refugiados, dos trabalhadores migrantes, dos 
imigrantes e dos grupos vulneráveis da sociedade e também pelo 
aumento dos atos de violência e de intimidação cometidos contra 
pessoas que exercem sua liberdade de opinião e de expressão, 
todos comportamentos que ameaçam a consolidação da paz e da 
democracia no plano nacional e internacional e constituem 
obstáculos para o desenvolvimento... 

 

Com base no texto acima, responda à seguinte questão:  

Afinal de contas, o que está acontecendo com o planeta? 

Elabore um texto dissertativo-argumentativo em que você 
procure analisar os diversos problemas do planeta como um 
todo, indicando possíveis soluções.  

Redija o texto em língua culta, observando especialmente a 
pertinência de seus argumentos, com, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, 
no máximo, 30 (trinta) linhas. 



 

 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Realização 

 
 

 

 


